INDICAÇÃO nº      429             , de 2003.
Indico, com fundamento no artigo 159, da XI Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República Federativa do Brasil que, juntamente com o Ilustríssimo Senhor Presidente da Caixa Econômica Federal, determinem em caráter de urgência providências no sentido de ser solucionada a questão habitacional em Franca, notadamente com relação aos Conjuntos Habitacionais Parque do Horto I e II, Parque dos Pinhais e Jardim Panorama.

JUSTIFICATIVA:

O sonho da casa própria em Franca tem se tornado um pesadelo para centenas de famílias que adquiriram imóvel nos Conjuntos Habitacionais Parque do Horto I e II, Parque dos Pinhais e Jardim Panorama.

Isto porque as parcelas do financiamento atingiram patamar insustentável e incompatível com o padrão dos imóveis, chegando em diversos casos a R$ 400,00 (quatrocentos reais), valor esse muito superior às possibilidades dos mutuários, prejudicando a manutenção de suas famílias.

E devido ao nefasto sistema de correção do saldo devedor, mesmo que fossem quitadas as parcelas nos moldes atuais o saldo devedor continuaria a subir, gerando uma dívida impagável. A propósito, existem casos onde o mutuário já quitou 1/3 (um terço) das parcelas e continua com um saldo devedor superior ao valor integral do imóvel!

Diante desse quadro, a COHAB-RP – Companhia Habitacional Regional Ribeirão Preto, credora dos empréstimos, vem ajuizando medidas judiciais para a rescisão dos contratos e restituição dos imóveis; porém esta medida tem se tornado ineficaz, pois a avaliação dos mesmos está completamente fora de mercado. Na verdade, cria-se um outro problema de cunho social, com o despejo do morador e a credora não recebe a parcela do financiamento nem consegue negociar o imóvel.

Outrossim, como o saldo devedor é de responsabilidade do FCVS - Fundo de Compensação das Variações Salariais, a cada mês essa insuficiência de amortização acaba atingindo e onerando o próprio Tesouro Nacional.

Entretanto, esse problema poderá ser minimizado, com adoções de medidas paleativas, para as quais tomamos a liberdade de sugeri-las, como a edição de uma norma legal similar à fixada na Lei Federal nº 10.150, de 21/12/2000, que dispõe sobre a novação de dívidas do FCVS – Fundo de Compensação das Variações Salariais,  junto às instituições financeiras, relativas a saldos devedores remanescentes da liquidação de contratos de financiamento habitacional, firmados com mutuários finais do SFH - Sistema Financeiro da Habitação, com a novação para os contratos firmados até o ano de 1987, o que poderia estender também aos contratos firmados até julho/1993.

Outra alternativa sugerida é, também, a redução dos juros, nos moldes da Resolução nº 284/1998, do Conselho Curador do FGTS, o que resultaria na redução das prestações, acompanhada de uma nova avaliação dos imóveis, adequando-os ao real valor de mercado.

Ante a relevância da questão, espera este Deputado uma pronta e eficaz providência de Vossa Excelência.

Sala das Sessões, 

Deputado GILSON DE SOUZA
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